EXMO. SR. PREFEITO MUNICIPAL DE  X I S   X – ESTADO DO CEARÁ

“  Quanto à Constituição, discordar sim, divergir sim. Descumprir jamais. Afrontá-la nunca. Traidor da Constituição é traidor da Pátria!

(Ulysses Guimarães no discurso de promulgação da CF/88)

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL

O  SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE  X I S   X,  S I N D S E M G, Com sede em  X I S   X, Ceará, com base no artigo 867, CPC, na Constituição Federal, Lei de Improbidade e no Código Penal Brasileiro,  como representa legal da categoria,   VEM NOTIFICAR EXTRAJUDICALMENTE, Vossa Exa., PREFEITA MUNICIPAL DE  X I S   X, nos termos que seguem.

DOS FATOS  

Há fortes boatos de que o Município não pagará o 13º dos servidores até o dia 20/12/2010. Espera-se que tal boato não passe de boato mesmo. Pois se tal ocorrer é crime, ato de improbidade e pode-se bloquear oi FPM do Município. O objetivo da presente é alertar para que o Município paga o 13º em conformidade com a Constituição Federal e demais leis.
DO DIREITO  

O 13º salário é a gratificação natalina. Criado para garantir um natal digno para os trabalhadores, para oxigenar o comércio com maiores vendas. Está previsto no artigo da Constituição Federal:

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da aposentadoria;

Observe-se que  o valor pago em até 20 de dezembro é igual à remuneração, não ao piso do cargo. Remuneração é tudo que o servidor ganha: vencimento, mais gratificações, anuênios, adicionais, etc.  Importante lembrar que o pagamento de salário, que tem caráter alimentício, é forma de garantir o direito à vida, previsto no artigo 5º, o mais fundamental dos direitos. A própria Constituição prevê que é crime reter salário:
X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa;

A Constituição faz do 13º um direito social fundamental e também anuncia que é crime. E é! Não é demais lembrar que o 13º Salário, além de previsto na Lei Maior do País também está previsto na Constituição do Estado do Ceará:

Art. 167. São direitos do servidor público, entre outros:
I - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da aposentadoria;
Nâo  é demais lembrar que o mesmo direito está previsto na Lei Orgânica do Município, que em seu artigo 1º deixa claro que o Município, apesar de autônomo obedecerá aos princípios da Constituição Federal e da Constituição Estadual. Ademais, onde o servidor é estatutário, direito previsto no Estatuto, para servidor celetista, previsto na CLT.

DAS ILEGALIDADES

DA IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA:   Assim, consta no artigo 11, da Lei 8429/92, Lei de Improbidade:  “ Constitui ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA que atenta contra os princípios da Administração Pública qualquer ação ou omissão que  viole os  deveres  de  honestidade, imparcialidade, LEGALIDADE   e lealdade às instituições.....” A ação por improbidade será proposta contra que gere o Município, prefeito ou prefeita;

DO DANO MORAL:   Por fim está previsto no artigo 186, do Código Civil: “ Aquele que por AÇÃO ou omissão VOLUNTÁRIA, negligência ou imprudência, VIOLAR DIREITO E CAUSA DANO A OUTREM, ainda que exclusivamente MORAL, comete ato ilícito”. Cabendo contra a pessoa do prefeito ou da prefeita, pois o atraso fará o servidor não pagar em dia suas contas, ainda ter um natal muito triste e angustiante. A AÇÃO É CONTRA O PATRIMÔNIO DO ADMINISTRADOR(A); 
REPRESENTAÇÃO AO JUÍZO ELEITORAL:   Por fim o fato será informado ao Juiz Eleitoral do Município para tomada das medias eleitorais cabíveis, vez que tal ato viola a Lei do Ficha Limpa, não podendo ser candidato os que violarem princípios constitucionais;
DO CRIME PRATICADO:   Consta no Decreto Lei 201/67:  A autoridade que não obedecer ao previsto em norma federal, além do processo cível, incorre na conduta criminosa prevista no  artigo 1º, XIV, Decreto-lei 201/67: “
 São crimes de responsabilidade dos prefeitos municipais, sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara dos Vereadores:  XIV - negar execução à lei federal, estadual ou municipal OU DEIXAR DE CUMPRIR ORDEM JUDICIAL....”

DO BLOQUEIO DO FPM:   Pode-se ajuizar ação civil pública ou representar junto ao  Ministério Público que o faça para bloqueio de verbas do FPM para garantia do 13º.
DA REPERCUSSÃO NA MÍDIA
A matéria abaixo foi publicada no jornal O Povo de 17/11/2010, página 20:

Prefeituras ameaçam atrasar pagamento

Até o dia 20 de dezembro, as prefeituras cearenses devem pagar o 13º salário dos servidores públicos municipais. No entanto, entidade alega que a diminuição no repasse do FPM pode ocasionar atrasos na folha

“Portas fechadas”
“Todo ano é a mesma lenga lenga”. Foi assim que o deputado estadual Ivo Gomes (PSB) definiu o discurso dos prefeitos que alegam diminuição dos recursos do FPM. “Se não tem dinheiro pra pagar é por incompetência, porque o que toda prefeitura e governo tem fazer é todo mês separar 1/12 em uma conta bancária intocável para poder garantir o 13º dos servidores. Isso é pressão. Todo ano tem isso. Todo ano aumenta o salário e nenhuma prefeitura quebrou”, contrapõe o deputado que já vem falando sobre o assunto há cerca de duas semanas. Ele também destaca que o Governo do Estado estará de “portas fechadas” para tratar do tema com os gestores municipais.
Por quê 
ENTENDA A NOTÍCIA
Os prefeitos alegam que a crise financeira mundial iniciada em 2008 é um dos motivos que afetou diretamente as verbas repassadas pelo Governo Federal aos municípios. Para eles, como houve redução do IPI - imposto que compõe o FPM - para aquecer o mercado interno brasileiro e evitar que a crise arrasasse o País, houve também redução dos recursos, o que teria prejudicado as Prefeituras.

SAIBA MAIS

O Fundo de Participação dos Municípios (FPM) é uma transferência de verbas do Governo Federal para os governos municipais composto de 23,5% da arrecadação do Imposto de Renda e do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI). A distribuição dos recursos aos municípios é feita de acordo com a população das cidades. Quanto maior for o número de habitantes, maior será o repasse em dinheiro. Municípios com até 10.188 habitantes recebem o valor mínimo estipulado pelo Ministério da Fazenda. Já aquelas cidades com população acima 156 mil habitantes recebem o valor máximo. Do total de recursos 10% são destinados aos municípios das capitais
DA NOTIFICAÇÃO

ASSIM, fica V. Exa.,  notificado a pagar normalmente o 13ºsalário dos servidores do Município,  SOB PENA DA TOMADAS DAS MEDIDAS APONTADAS ACIMA. Sendo o objetivo da  presente  notificação resolver a questão administrativamente, o que sem dúvida, é melhor para todos, principalmente para a paz social e pelo respeito ao direito à vida, garantido pelo salário do trabalhador, que não pode ser retido.
 X I S   X (CE), 17 de novembro de 2010
_____________________________         

Presidente do SINSDSEMG                         
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